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01
Atividade da AdC em 2025
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01 Atividade da AdC em 2025

Investigação e sanção de práticas restritivas 

5
Decisões 

sancionatórias

7
Diligências de 

busca e apreensão

5,1M
Coimas 

aplicadas
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janeiro fevereiro março/abril

dezembro

Comércio por grosso 
e a retalho

Buscas

Consultoria IT

€3,1M

Notas de ilicitude

Decisões finais

Diligências de busca 
e apreensão

Decisões da AdC em 2025 - Práticas restritivas

novembro

agosto julho

Contratação pública

Buscas

Contratação 
pública

Buscas

GESBA

€30 mil

APCC

€580 mil

ELVT TI
(transação 1)

€680 mil

julho

novembro

ELVT TI
(transação 2)

€670 mil

novembro

Indústria 
transformadora

Buscas

Contratação pública

Buscas

junho

Sistemas de 
segurança

Buscas

Contratação pública

Buscas

maio

AGITA

Nota de ilicitude

abril

APESPE RH

Nota de ilicitude

julho

Saúde

Nota de ilicitude

junho

No-poach

Nota de ilicitude

setembro

Saúde

Nota de ilicitude

dezembro 5
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Atividade recente da AdC

Decisões sancionatórias

• 5 decisões sancionatórias

• €5,1M em coimas aplicadas

• 4 setores de atividade

• 5 notas de ilicitude

• 7 diligências de busca e apreensão

• 2 pedidos de clemência

Investigação e sanção de práticas restritivas (2025)

01 Atividade da AdC em 2025
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Mercados Laborais

Prestação de 
serviços de 
consultoria 
informática 
No-poach

• 3 sociedades de um grupo 

multinacional de consultoria 

tecnológica

• Coima: €3 M

• Envolvimento num acordo de no-poach, nos termos do
qual, se obrigavam reciprocamente a não recrutar e/ou
não abordar espontaneamente os trabalhadores das
empresas participantes nesse acordo.

• Este grupo participou no acordo, pelo menos, entre março
de 2014 e agosto de 2021.

• Em 27 de maio de 2024, a AdC emitiu uma Nota de
Ilicitude (acusação) dirigida à empresa que participou
diretamente na prática anticoncorrencial, bem como às
suas sociedades-mãe.

• A prática de no-poach é proibida pela Lei da Concorrência
e pode verificar-se em qualquer setor de atividade.

01 Atividade da AdC em 2025
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Mercados Laborais

Setor da indústria e 
setores conexos

Prática concertada de troca de 

informação sobre salários e outras 

condições laborais

• 2 empresas

• Coimas: €680 mil e €670 mil 

• Em julho e novembro de 2025, a AdC condenou duas
empresas por práticas anticoncorrenciais no mercado
laboral ocorridas, pelo menos, durante o período de 2010 a
2024.

• Prática de intercâmbio de informação entre empresas
que incide sobre a estratégia e política laboral (atual e
futura) das empresas envolvidas, nomeadamente salários
e outros benefícios (fringe benefits) oferecidos, e a
oferecer futuramente, por cada empresa aos respetivos
trabalhadores.

• As empresas colaboraram com a AdC, abdicando de
contestar a imputação factual e procedendo ao pagamento
voluntário da coima.

• Às empresas foram aplicadas coimas de €680.000 e
€670.000, reduzidas em resultado da colaboração.

01 Atividade da AdC em 2025
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Mercado da recolha, 
distribuição e 
comercialização de 
banana da Madeira

Abuso de posição dominante

• Uma empresa

• Coima: €30 mil

• A AdC recomendou à RAM medidas para reduzir barreiras
à entrada de novas empresas no setor da banana e
aumentar a concorrência, sobretudo na comercialização.

• Foram identificados comportamentos suscetíveis de
constituir barreiras à concorrência.

• A empresa visada colaborou com a AdC num procedimento
de transação, aceitando os factos, cessando a prática e
pagando a coima.

• O valor da coima considerou o volume de negócios, a curta
duração da infração e atenuantes como a colaboração e
cessação imediata da prática.

01 Atividade da AdC em 2025
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Controlo de operações de concentração  

100
Decisões

16
Avaliações

prévias

34dias

Prazo médio
(Fase I)

01 Atividade da AdC em 2025
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Consultoria e 
atividades 
científicas e 
técnicas

Transporte e 
armazenagem

3

Comércio e 
reparação de 
veículos 
automóveis 

25
Saúde humana e 
apoio socialIndústrias 

transformadoras

Controlo de operações de concentração
2025

3

Atividades 
imobiliárias

Alojamento, 
restauração e 
similares

3

Agricultura, 
produção animal, 
floresta e pesca

9 Investigações a gun-jumping

100Decisões 
finais 2 Retiradas pelas Notificantes em Fase II

8

4

Atividades 
financeiras e 
de seguros

Atividades 
administrativas e 
serviços de apoio

4 Atividades desportivas, 
artísticas e recreativas

21

6

6

1
7 Informação e 

comunicação

1
Água e gestão de 
resíduos

4 Decisões de passagem a 
investigação aprofundada

11
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Concentração na 
Indústria Química

Esseco Industrial/Ercros

• Novembro 2024: A AdC é notificada da aquisição do controlo

exclusivo da Ercros pela Esseco Industrial.

• Foram notificadas várias autoridades da concorrência

europeias.

• Março de 2025: A AdC considerou não poder excluir entraves

significativos à concorrência, decidindo avançar para

investigação aprofundada.

• A CNMC aprovou a operação mediante condições.

• A Esseco decidiu não aceitar as condições impostas.

• 12 de agosto: a notificante comunicou a desistência à AdC.

• 13 de agosto: AdC adota decisão de extinção do procedimento.

01 Atividade da AdC em 2025
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• Em fase inicial, a AdC identificou preocupações decorrentes do
reforço do poder de mercado da Idealista pela absorção de um
concorrente relevante.

• Foram igualmente identificadas preocupações conglomerares,
associadas a possibilidade de bundling entre serviços nacionais
e internacionais; criação de um “ecossistema” de serviços;
potenciais efeitos de lock-in dos utilizadores.

• 30 de maio de 2025: AdC adota decisão de passagem a
investigação aprofundada.

• 23 de setembro de 2025: Idealista apresentou requerimento de
desistência do procedimento.

• 26 de setembro de 2025: AdC adotou a decisão de extinção do
procedimento.

01 Atividade da AdC em 2025

Concentração no 
Mercado Imobiliário de 
Plataformas de 
Anúncios Online

Idealista/Portal47
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Concentração na 
Área da Saúde

GHB – Grupo 
Hospitalar das Beiras 
pela Luz Saúde, em 
conjunto com a C2 
Capital Partners

• Foram identificadas preocupações concorrenciais no mercado
dos serviços hospitalares privados.

• A Entidade Reguladora da Saúde considerou que o mercado na
região das Beiras e Serra da Estrela já apresenta elevada
concentração.

• A operação poderia implicar impactos estruturais significativos,
com quotas de mercado superiores a 50% para a Luz Saúde.

• Abril de 2025: AdC adota decisão de passagem a investigação
aprofundada.

• Dezembro de 2025: desistência das partes interessadas.

• Dezembro de 2025: a AdC adotou a decisão de extinção do
procedimento.

01 Atividade da AdC em 2025
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Promoção da concorrência (2025/2026)
Estudos e acompanhamento de mercados

setembro

maiojaneiro março abril

julhosetembro

Short Paper 
“Concorrência, IA 

Generativa: Mercados 
Laborais”

Inteligência 
Artificial

janeiro

Energia

Gás

Transportes

Digital

Contratação Pública

Mobilidade Elétrica

Resíduos

Legenda (setores)

Telecomunicações & 
Media

outubro

Recomendação no 
âmbito do 

desenvolvimento do 
Novo Aeroporto de 

Lisboa 

Novo Aeroporto de 
Lisboa 

novembro

Comentários e propostas 
para o procedimento de 
avaliação e revisão das 

Diretivas de Contratação 
Pública da União Europeia 

Contratação Pública

Parecer à Proposta de Lei n.º 
32/XVI/1.ª (GOV) que visa 
assegurar a execução na 
ordem jurídica interna do 
Regulamento dos Serviços 

Digitais 

Regulamento dos 
Serviços Digitais

Comentários à proposta do 
Plano de Desenvolvimento e 

Investimento da Rede 
Nacional de Distribuição de 
Eletricidade para o período 
2026-2030 (PDIRD-E 2024) 

Energia elétrica

Comentários no âmbito da mobilidade elétrica 
aos Projetos de Resolução em apreciação na 

CEOPH, da Assembleia da República e 
comentários ao Projeto de Decreto-Lei nº 

41/XXIV/2025, que estabelece o novo regime 
jurídico da mesma

Mobilidade elétrica

Comentários à proposta de 
tarifas e preços de gás para 

o ano 2025-2026 

Gás

Comentários à proposta de 
decreto legislativo regional 
nº. 30/XIII/1.ª (GOV) relativo 
ao sistema elétrico da RAA 

Energia elétrica na 
RAA

Comentários à proposta de 
Tarifas e preços para a 

energia elétrica em 2026 e 
Parâmetros para o período 

de regulação 2026-2029 

Energia elétrica

Comentários à consulta 
pública da ERC para a 

elaboração de orientações de 
boas práticas no uso da 
inteligência artificial na 

comunicação social 

Comunicação Social

Parecer sobre o Projeto 
de Resolução nº 

46/XIII/1ª da Assembleia 
Legislativa da RAA 

Cabotagem 
marítima Em 2025, e com a 

entrada em vigor do Art.º 
11 do Regime Geral de 

Gestão de Resíduos 
(RGGR), a 01.01.2025, a 
AdC emitiu um total de 
26 pareceres ao abrigo 

desse regime. 

Gestão de Resíduos

dezembro

2026

janeiro

Parecer sobre o Projeto de Decreto-Lei 
que estabelece o regime jurídico 

específico aplicável às atividades de 
ensino superior desenvolvidas em 
território nacional por entidades 

estrangeiras

Educação

Comentários e propostas 
para o procedimento da 
Comissão Europeia de 
avaliação e revisão das 

Diretivas de Contratação 
Pública da UE

Contratação Pública

janeiro fevereiro

Comentários a propostas de alteração 
do Decreto-Lei nº 93/2025, que 
estabelece o regime jurídico da 

mobilidade elétrica, no âmbito da 
Apreciação Parlamentar nº 2/XVII/1ª 

da Assembleia da República

Mobilidade elétrica

Concorrência e IA 
Generativa: Acesso a 

chips de IA

Inteligência 
artificial

fevereiro 15
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01 Atividade da AdC em 2025

• Em 2025 verificou-se alguma estagnação na fase judicial dos 
processos de contraordenação, devido sobretudo à 
pendência de múltiplos pedidos de reenvio prejudicial junto 
do TJUE, que determinam a suspensão da instância nacional.

• Em 2025, registou-se a realização de apenas uma audiência 
de julgamento em recursos de impugnação de decisão final 
sancionatória, existindo ainda 17 processos pendentes a 
aguardar marcação de julgamento nesta fase.

• Durante este ano, destaca-se a participação da AdC na 
audiência oral em processos pendentes no TJUE, bem como a 
confirmação de decisões da AdC na concentração Ccent. 
17/2023 e a conclusão do Processo da Banca.

Defesa das 
decisões da AdC 
nos tribunais

Visão geral

16
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01 Atividade da AdC em 2025

Processo da Banca: 

• O Tribunal da Relação de Lisboa em fevereiro de 2025 declarou a prescrição, 

afastando o reenvio prejudicial para o Tribunal de Justiça da União Europeia como 

causa de suspensão da prescrição e a aplicação do regime atual de prescrição.

• O Tribunal Constitucional não conheceu os recursos da AdC e do MP.

• A prescrição determinou a extinção da responsabilidade contraordenacional, ainda 

que a infração à Lei da Concorrência tivesse sido confirmada pelo TCRS e a 

abordagem jurídica tivesse sido corroborada pelo TJUE (2024).

Processo EVERYTHING IS NEW:

• A EVERYTHING IS NEW intentou providência cautelar e ação administrativa contra a 

decisão da AdC em novembro de 2024 de não oposição com compromissos à 

operação Ccent. 17/2023.

• A operação consistiu na aquisição, pela LIVE NATION ENTERTAINMENT INC., de 

controlo sobre a R&B e a Arena (MEO Arena) e controlo conjunto sobre a Blueticket.

• O TCRS julgou improcedente a providência cautelar em junho de 2025 .

• Na ação principal, o TCRS em outubro de 2025 julgou improcedente a ação 

administrativa de impugnação de ato administrativo e manteve a decisão da AdC.

Defesa das 
decisões da AdC 
nos tribunais

Principais marcos

17
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01 Atividade da AdC em 2025

• 13 sessões +Concorrência;

• Centradas em empresas e entidades públicas;

• Mais de 400 participantes;

• Formato online e presencial;

Sessões +Concorrência

Instituto de Informática, I.P 

AICCOPN – Associação dos 
Industriais da Construção Civil e 

Obras Públicas e CPCI -
Confederação Portuguesa da 
Construção e do Imobiliário

IGFEJ I.P., Instituto de Gestão 
Financeira e Equipamentos da 

Justiça

DGES - Direção-Geral do Ensino 
Superior

DGEstE – Direção-Geral dos 
Estabelecimentos Escolares

IAVE, Instituto de Avaliação 
Educativa, I.P

AEEP - Associação de 
Estabelecimentos de Ensino 

Particular e Cooperativo

Unidade Local de Saúde de 
Coimbra

Instituto Português de Oncologia 
de Lisboa Francisco Gentil (IPO)

APHP – Associação Portuguesa de 
Hospitalização Privada

Instituto de Segurança Social, I.P 

Hub Justiça – IGFEJ (Instituto de 
Gestão Financeira e 

Equipamentos da Justiça)

Instituto de Gestão Financeira da 
Educação, I.P

Promoção de uma Cultura de Concorrência

18
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02
Prioridades e Plano de 
Atividades 2026
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02 Prioridades e Plano de Atividades 2026

Prioridades para 2026 

Durante o último trimestre de cada ano,

a AdC publica as prioridades da política

de concorrência para o ano seguinte,

sem qualquer referência setorial no que

se refere ao exercício dos seus poderes

sancionatórios.

Em 2026, a AdC continuará focada em garantir a aplicação

efetiva e rigorosa da lei da concorrência e em promover a

existência de mercados concorrenciais e em benefício do

bem-estar dos consumidores, com foco no combate das

práticas empresariais mais prejudiciais à concorrência, no

fortalecimento da promoção da concorrência nos vários

setores da economia portuguesa e no acompanhamento das

questões mais inovadoras da política de concorrência.

Em suma, em 2026 a AdC continuará focada na

prossecução da missão de proteção e promoção

da concorrência, assegurando uma rigorosa

aplicação do direito da concorrência em

benefício da economia e dos consumidores.

20
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02 Prioridades e Plano de Atividades 2026

Reforçar a capacidade de deteção e investigação de cartéis

Garantir uma análise célere e sólida das operações de concentração de empresas

Apostar numa informática forense inovadora e mais desenvolvida com recurso a 
IA

Promover a concorrência nos mercados digitais, em especial na IA generativa

Reforçar a articulação com setores estratégicos, promovendo a sensibilização 
para os benefícios da concorrência e o cumprimento da lei

Reforçar o diálogo interinstitucional para fomentar o desenvolvimento de políticas 
públicas pró-concorrenciais

21



22 |  Autoridade da Concorrência © 2022

03
Atividade da AdC no 1º 
Quadrimestre de 2026
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03 Atividade da AdC no 1º Quadrimestre de 2026

Investigação e sanção de práticas restritivas 

4
Decisões 

sancionatórias

1
Diligências de 

busca e apreensão

10M
Coimas 

aplicadas
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janeiro

março

fevereiro

ELVT TI 
(transação 3)

€ 320 mil

Notas de ilicitude

Decisões finais

Diligências de busca 
e apreensão

Decisões da AdC no 1º Quadrimestre 2026- Práticas restritivas

Transportes

Buscas

abril

março

AGITA

€8 mil

APESPE RH

€ 4,5M

Publicidade gravações

€ 5,1M
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Controlo de operações de concentração  

23
Decisões

6
Avaliações

prévias

35dias

Prazo médio
(Fase I)

03 Atividade da AdC no 1º Quadrimestre de 2026

25
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Controlo de operações de concentração
até abril de 2026

23 Decisões 
finais

1Decisão com compromissos

6 Processos de avaliação prévia

1Decisão de passagem a 
investigação aprofundada

Agricultura, Animais & Pescas

Comércio e Serviços

Construção

Banca, Mercados Financeiros e Seguro

Digital & Tecnologias de Informação

Energia e Combustíveis

Indústrias Extrativas e Transformadoras

Saúde & Farmacêutico

Telecomunicações & Media

1

6

2

3

2

1

5

2

1
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04
Mobilidade na banca a 
retalho
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04 Mobilidade na banca a retalho em Portugal

• Entre 13 de fevereiro e 5 de março de 2026, a AdC submeteu a consulta 
pública a versão preliminar do Estudo “Mobilidade dos consumidores na banca 
a retalho em Portugal”

• 6 contributos recebidos, que contribuem para robustecer a versão final do 
Estudo e respetivas recomendações :
• Banco de Portugal
• Três associações do setor financeiro: 

• a Associação Portuguesa de Instituições de Pagamento e Moeda 
Electrónica (ANIPE)

• a Associação Portuguesa de Bancos (APB)
• a Associação de Instituições de Crédito Especializado (ASFAC)

• DECO
• Consumidor individual

• A AdC irá concluir em breve a versão final do Estudo e o relatório da consulta 
pública

28
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04 Mobilidade na banca a retalho em Portugal

11%
dos inquiridos 

não mudou de 
banco nos 

últimos 5 anos

69%
dos inquiridos 

não pesquisou 
alternativas 
nos últimos 5 

anos

5x
maior a 

proporção de 
mudança de 

banco quando
precedida de 

pesquisa

Dados recolhidos pela AdC junto dos consumidores e das instituições de crédito

56%
das contas de 

depósito à 
ordem em 2024 

tinham mais 
de 10 anos

70%
de quem mudou 

de banco não 
foi informado 
sobre o serviço 
de mudança de 

conta

29
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04 Mobilidade na banca a retalho em Portugal

Principais obstáculos à mobilidade bancária identificados no Estudo

Pesquisa e 
comparação

• Heterogeneidade 
terminológica – diferentes 
bancos usam designações 
distintas para as mesmas 
comissões

• Impacto limitado das 
ferramentas de comparação e 
simulação

• Falta de transparência e 
comparabilidade das ofertas 
agregadas

Contratação

• Complexidade da informação 
(linguagem jurídica densa, 
condições pouco claras)

• Falta de transparência 
associada aos incentivos dos 
intermediários de crédito

Mudança 
de conta

• Falta de divulgação do serviço 
de mudança de conta (SMC) 
por parte dos bancos

• Pouco conhecimento e adesão 
ao SMC por parte dos 
consumidores

• Ausência de funcionalidades 
como o redireccionamento 
automático de pagamentos e 
de portabilidade de 
identificação bancária

• Comissões de reembolso 
antecipado no crédito à 
habitação

30
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04 Mobilidade na banca a retalho em Portugal

Recomendações da AdC

Definir indicadores de 
consciencialização dos 

consumidores 

Avaliar os custos e 
benefícios de alargar o 
âmbito do serviço de 

mudança de conta 

Promover a gestão 
centralizada do serviço

Avaliar os custos e 
benefícios de soluções 

de portabilidade de 
identificação bancária

Um serviço de 
mudança de conta 

fácil 

Assegurar transparência 
de informação quanto à 
política de remuneração 

dos IC

Garantir que a 
remuneração dos IC não 

depende do n.º de 
contratos celebrados

Garantir que os IC 
disponibilizam 

informação sobre as 
propostas coligidas e os 

critérios de seleção

Mais transparência nos 
incentivos dos 

intermediários de 
crédito

Fim da comissão de 
reembolso antecipado 

nos contratos de crédito 
a taxa de juro variável

Definir um valor máximo 
por escalões do período 

entre o reembolso 
antecipado e o fim da 

vigência do contrato nos 
contratos de crédito a 

taxa de juro fixa

Menos comissões de 
reembolso antecipado 
de contratos de crédito

Reforçar a 
harmonização 
terminológica

Reforçar as capacidades 
funcional e informativa 

do “Comparador de 
comissões”

Avaliar os custos e 
benefícios de alargar o 

âmbito do “Comparador 
de comissões”

Mais 
comparabilidade e 

transparência

Disponibilizar aos 
consumidores uma 

tabela padronizada que 
inclua a informação 
mais relevante do 

contrato de crédito

Assegurar a 
transposição da Diretiva 

(UE) 2023/2225

Mais clareza quanto 
à complexidade 

contratual

Avaliar os custos e 
benefícios da introdução 

de limites temporais à 
contratação de produtos 

acessórios

Definir obrigações dos 
bancos de informação 
aos consumidores no 

âmbito de ofertas 
agregadas

Mais informação nas 
vendas agregadas
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A imagem Esta Fotografia de Autor Desconhecido está licenciada ao abrigo da CC BY-SA

05
Concorrência no 
transporte ferroviário

32
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05 Concorrência no setor do transporte ferroviário em Portugal

• Entre 2 de março e 7 de abril de 2026, a AdC submeteu a consulta pública a 
versão preliminar do Estudo “Concorrência no setor do transporte ferroviário 
de passageiros e de mercadorias em Portugal”

• 19 contributos recebidos, que contribuem para robustecer a versão final do 
Estudo e respetivas recomendações:
• Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT)
• A entidade gestora da infraestrutura ferroviária nacional: a IP
• Cinco operadores ferroviários e associações de operadores
• Dois prestadores de serviços de bilhética independentes
• Uma entidade gestora de instalações de serviço:
• Cinco sindicatos/comissões de trabalhadores do setor
• Quatro pronúncias de cidadãos (individual ou coletivamente)

• A AdC irá concluir em breve a versão final do Estudo e o relatório da consulta 
pública

A AdC efetuou um estudo aprofundado ao setor
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05 Concorrência no setor do transporte ferroviário em Portugal

Elevados 
investimentos 

públicos 

(e.g., construção de 
linhas de AV e 
aquisição de 

material circulante) 

Adiamento de uma 
efetiva liberalização 

do transporte 
ferroviário de 
passageiros

(ajuste direto e 
prorrogações de CSP)

Especificidades da 
RFN acentuam 

barreiras à 
entrada

(e.g. bitola ibérica, 
sistema CONVEL)

Principais motivações para o Estudo

Relatório da Comissão Europeia (2024) e estudos empíricos demonstram benefícios 
significativos da concorrência pelo mercado e no mercado alcançados em vários países 

da UE (melhores preços, mais qualidade, escolha, eficiência e inovação) 
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05 Concorrência no setor do transporte ferroviário em Portugal

#1| ao Governo – Elaboração de um Código do 
Setor Ferroviário

#2| à IP – Boas práticas para o desenho de 
procedimentos de aquisição de material ferroviário

#3| ao Governo – Revisão do regime de validade 
das licenças e reavaliação da cobertura de 
responsabilidade civil

#4| ao Governo – Recomendações ao contrato de 
serviço público Estado-CP durante a sua vigência

#5| ao Governo – Recomendações para a nova 
contratualização findo o contrato Estado-CP 

#6| ao Governo – Recomendações para a nova 
contratualização findo o contrato Estado-Fertagus 

#7| ao Governo e à IP – Revisão dos critérios de 
repartição da capacidade

#8| à IP e à AMT – Boas práticas na celebração de 
acordos-quadro para a repartição de capacidade

#9| ao Governo e à IP – Recomendações para mitigar 
barreiras ao acesso a material circulante decorrentes 
das especificidades da Rede Ferroviária Nacional

#10| ao Governo – Recomendações de acesso a 
material circulante nos futuros CSP 

#11| à IP – Implementação de um modelo liberalizado 
na contratação de energia elétrica para tração

#12| ao Governo – Recomendações de acesso a 
recursos humanos nos futuros CSP

#13| ao Governo – Recomendações para mitigar 
barreiras no acesso à prestação de serviços de bilhética 

#14| aos operadores de passageiros – Boas práticas na 
contratualização de serviços de bilhética de terceiros

Recomendações da AdC
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06 Inteligência Artificial

• Em linha com as prioridades da política da concorrência da AdC desde 2023, a AdC publicou dois Short Papers
sobre concorrência e IA Generativa em 2025 e 2026:

Short Paper – Acesso a talento

• Julho de 2025
• Analisa questões concorrenciais

relacionadas com o acesso a 
talento no setor de IA Generativa

• Foca-se nas estratégias que
podem ser adotadas pelas
empresas para fazer face à 
escassez de talento no setor, com 
implicações para a política de 
concorrência .

Short Paper – Acesso a chips de IA

• Fevereiro de 2026
• Examina questões concorrenciais 

relacionadas com o acesso a chips 
para IA

• Analisa a concentração ao longo 
da cadeia de valor dos chips de IA, 
estrangulamentos no acesso a 
chips para IA, estratégias de 
integração vertical e a 
proliferação de parcerias no 
setor.
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06 Inteligência Artificial

A mobilidade laboral 
promove a inovação

A mobilidade laboral é 
essencial para promover a 
inovação e a disseminação 

de conhecimento nos 
setores de IA e digital. 

Muitas empresas inovadoras 
e de sucesso foram 

fundadas por antigos 
empregados nestes setores. 

Acquihires podem 
consubstanciar uma 

operação de 
concentração 

Contratar trabalhadores de 
um concorrente em massa 
pode consubstanciar uma 

concentração, de acordo com 
o direito da concorrência, já 

que pode implicar a 
transferência do controlo de 
ativos. As acquihires não são 

um instrumento para evitar o 
escrutínio das autoridades da 

concorrência. Essas 
estratégias podem ser alvo 

de coima enquanto 
operações de concentração 

não notificadas.

Cláusulas de 
concorrência e de 

propriedade intelectual 
no setor de IA

Os contratos de trabalho 
com cláusulas de não 

concorrência, de 
confidencialidade, e de 
cedência de direitos de 
propriedade intelectual 

sobre descobertas, criações 
ou inovação parecem ser 

particularmente prevalentes 
no setor de IA generativa e 

no setor digital. Estas 
cláusulas podem reduzir a 

mobilidade laboral. 

As cláusulas em contratos de 
trabalho podem ser 

instrumentais em estratégias 
de abuso de posição dominante

As cláusulas em contratos 
de trabalho não devem ser 
usadas com o objetivo de 

limitar o acesso a 
trabalhadores essenciais e 

excluir do mercado 
concorrentes existentes ou 
potenciais, com um efeito 

negativo provável no 
mercado de produto 

relevante.

Os acordos entre empresas 
que restringem a mobilidade 

laboral são passíveis de 
violar a Lei da Concorrência

Acordos entre empresas que 
restringem a mobilidade 

laboral, tais como acordos 
de não-angariação (no-
poach) ou de fixação de 

salários, são passíveis de 
violar a Lei da Concorrência. 

Várias autoridades da 
concorrência publicaram 

linhas de orientação e 
adotaram decisões 

condenatórias sobre estes 
acordos.

Principais Mensagens – Concorrência e IA Generativa: Mercados Laborais
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06 Inteligência Artificial

Iniciativas públicas de HPC 
podem expandir o acesso a 
computação para IA, ainda 
que a sua escala ainda seja 

limitada

A infraestrutura pública de HPC 
pode alargar o acesso a 

capacidade de computação em 
larga escala e mitigar, em parte, 

restrições do lado da oferta. 
Embora ainda limitadas em 

escala, têm existido iniciativas 
europeias para expandir o papel 

desta infraestrutura para 
desenvolvimento de IA. O seu 

impacto na concorrência 
dependerá de critérios de 

acesso transparentes, objetivos 
e não discriminatórios.

A expansão da atividade ao 
longo da cadeia de valor de 

IA pode aumentar a 
concentração de mercado

À medida que os fornecedores 
de serviços de cloud se 

expandem para o design de chips
e os fornecedores de chips 

entram nos serviços de cloud, o 
controlo sobre o hardware e a 

infraestrutura poderá tornar-se 
mais concentrado. Tal poderá 

reforçar incentivos de 
ecossistema que retêm os 

fornecedores de IA, suscitando 
preocupações ao nível da 

interoperabilidade, de self-
preferencing e de riscos de 

exclusão.

Os custos de mudança do 
ecossistema CUDA podem 

reforçar efeitos de lock-in e as 
barreiras à entrada

A posição do CUDA enquanto 
plataforma dominante para o 

desenvolvimento de IA, 
conjugada com a sua falta de 

compatibilidade com hardware
alternativo, pode implicar custos 

de mudança elevados para os 
fornecedores de IA e levantar 

barreiras à entrada ou à 
expansão para fornecedores 

concorrentes de chips no 
mercado de hardware de IA.

A expansão para o fornecimento 
de infraestruturas de rede pode 
reforçar o poder de mercado ao 
longo da cadeia de valor de IA

À medida que os designers de 
chips alargam a sua atividade ao 
fornecimento de infraestruturas 
de rede para IA, podem reforçar 
efeitos de lock-in, quer através 

da integração técnica entre 
hardware e tecnologias de 

interligação, quer através de 
práticas contratuais. Tal 

dinâmica poderá aumentar o 
risco de alavancagem do poder 
de mercado detido ao nível dos 

chips para segmentos adjacentes 
da cadeia de valor da IA.

Estrangulamentos estruturais 
na cadeia de valor de   chips

de IA podem comprometer o 
acesso ao mercado

As restrições persistentes do 
lado da oferta, a elevada 

concentração ao longo da 
cadeia de valor e o aumento da 

procura por hardware de 
ponta criaram 

estrangulamentos na produção 
e entrega de chips de IA, 

limitando a capacidade dos 
fornecedores de IA de menor 

dimensão de aceder à 
computação necessária para 

concorrer no desenvolvimento 
de IA avançada.

Principais Mensagens – Concorrência e IA Generativa: Acesso a Chips de IA
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• Conjunto vasto de medidas de política pública já operacionalizadas ou em vista de implementar para mitigar o 
impacto dos preços dos combustíveis. Entre as quais:

41

Redução de custos com combustíveis

• Devolução do aumento da receita do IVA 
através da redução do ISP

• Apoio aos setores agrícola, pescas e 
aquicultura (10 cent/l de gasóleo colorido e 
marcado)

Apoio direto às famílias e comunidade 
(Inc. setor social) 

• Apoio de 25€ à botija de gás
• Apoio às IPSS (600€)
• Apoios às associações de bombeiros (10 

cent/l de gasóleo rodoviário e gasolina 
utilizados)

Apoios às empresas de transporte

• Apoio financeiro ao transporte de 
mercadorias (30M€ para combustíveis)

• Reembolso adicional de 10cent/l de gasóleo 
por veículo de transporte de passageiros e 
mercadorias até 15 mil litros

• Apoio aos táxis (120€ por viatura)
• Desconto no gasóleo profissional

Apoios às empresas

• 600M€ para empresas afetadas pelo 
aumento de custos

• Empréstimos com condições mais favoráveis
• Garantias que asseguram até 80% do valor 

em dívida
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• A AdC partilha da preocupação com o impacto do atual contexto 
geopolítico internacional no poder de compra

• Já em 2021 e 2022, no contexto pós-pandemia, a AdC alertou para a 
importância da concorrência na proteção do poder de compra das 
famílias e da competitividade das empresas

• Uma economia mais competitiva tende a ajustar-se mais 
rapidamente a choques inesperados

• É crucial avaliar o impacto concorrencial no desenho de medidas de 
política pública. Em particular:  

• Apoios financeiros devem assegurar neutralidade concorrencial, 
evitando distorções entre empresas no mercado. Sendo preferível 
aplicar-se a setores e não a empresas específicas e ser temporários

• Controlos de preços podem trazer riscos para a concorrência. Em 
março de 2026, no âmbito de um parecer sobre uma iniciativa 
legislativa, a AdC recomendou a não adoção de um regime de preços 
máximos e, em alternativa, apoios diretos às famílias vulneráveis

A concorrência enquanto papel dinamizador
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